
http://www.ftigesp.org.br/news.php?item.826

P�ágina 1/3

		Clipping n�º 1210

		

		, 22 Agosto 2013 - 12:35:48

		

		 Abtg oferece curso sobre gr�áficas respons�áveis �   L�íderes, gestores, coordenadores e demais profissionais com potencial

para atuar com foco em resultados ter�ão uma oportunidade de aprimorar seus conhecimentos atendendo os chamados 3R �s:

requisito do cliente, requisito socioambiental e requisito de pessoas. Do dia 02 a 11 de setembro a Associa�ç�ão Brasileira de

Tecnologia Gr�áfica (ABTG) realizar�á o curso  �A gr�áfica respons�ável: atendendo os 3R �s � na sede da entidade

localizada no bairro da Mooca, em S�ão Paulo. Os interessados poder�ão se inscrever atrav�és do n�úmero (11) 2797-6728 ou pelo

e-mail�  curso�©abtg.org.br . � RV&A

Novas demandas do mercado gr�áfico ser�á tema de encontro na Abigraf �   A partir das 09h00 do dia 18 de setembro a Abigraf

Nacional promover�á, na sede localizada no bairro do Para�íso, em S�ão Paulo, o curso gratuito  �Como adaptar o neg�ócio

gr�áfico �às novas demandas do mercado? � que discutir�á sobre como assumir os riscos de um processo de adapta�ç�ão �às

novas demandas de mercado. Ministrado pelo consultor Hamilton Terni Costa, o evento traz �à luz quest�ões e desafios que afetam

as gr�áficas de qualquer porte nos dias de hoje. Com encerramento previsto para �às 10h35, os interessados em participar dever�ão

confirmar a presen�ça pelo n�úmero (11) 3232-4512 ou pelo e-mail inscricao�©abigraf.org.br.O � encontro tem realiza�ç�ão da

Abigraf Nacional e apoio da ABTG, Abigraf-SP, Sindigraf-SP, ExpoPrint Latin America 2014 e ExpoPrint Digital 2015. ExpoPrint� 

 Ministro admite que n�úmero do Caged n�ão �é '�ótimo'  O ministro do Trabalho e Emprego, Manoel Dias, admitiu que o

resultado do Cadastro Geral de Empregados e Desempregados (Caged) apresentado nesta quarta-feira, 21, n�ão �é bom. "O

n�úmero de hoje n�ão �é �ótimo; �ótimo seria criar 1 milh�ão de vagas", afirmou. O saldo l�íquido de empregos formais gerados no

m�ês passado foi de apenas 41.463 vagas.Mesmo assim, ele disse que a m�édia de gera�ç�ão mensal de vagas ainda �é superior

a 100 mil em 2013. "O restante do mundo est�á pior do que n�ós", comparou.Para o saldo de agosto, o que resta, de acordo com o

ministro, �é esperar que o resultado venha melhor. "Vamos torcer que melhore", disse, citando investimentos no setor aeroportu�ário

e recupera�ç�ão na constru�ç�ão civil. A tend�ência, de acordo com ele, �é de recupera�ç�ão, pois o n�úmero de julho est�á bem

abaixo da m�édia. Ele evitou fazer proje�ç�ões. "Nem eu nem ningu�ém tem condi�ç�ões de prever n�úmeros do ano", disse. O

ministro acrescentou que h�á uma previs�ão muito negativa da economia que n�ão corresponde �à realidade do Pa�ís. Fonte:

Estad�ão

 Homens t�êm mais aumento salarial do que as mulheres  S�ÃO PAULO - Um levantamento realizado pela Catho, site de

empregos, revelou que em geral, os homens recebem mais aumento salarial do que as mulheres. Pelos dados, 35,9% dos

profissionais tiveram aumento na remunera�ç�ão, contra 32,3% das mulheres.O motivo do aumento dos homens se deve

principalmente pelo bom trabalho e performance, com indicador de 41,1%. Outro motivo �é o aumento pela mudan�ça de cargo

(27,4%) e 17,3% por aumento geral na empresa. Al�ém disso, 4,1% tiveram aumento porque o empregador cobriu a proposta de

outra empresa, 2,1% por compensa�ç�ão de transfer�ência e 8,8% por outras raz�ões.No caso das mulheres, 19,2% recebem

aumento porque houve todos receberam na empresa, 27,7% por serem promovidas de cargo e 36,9% pelo bom trabalho. 
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Benef�ícios  O estudo apontou ainda que homens e mulheres pensam diferentes em rela�ç�ão aos benef�ícios. Para as

profissionais, assist�ência m�édica e aux�ílio alimenta�ç�ão/refei�ç�ão t�êm um peso relevante. J�á para eles, a assist�ência

m�édica tamb�ém �é importante, assim como participa�ç�ão nos lucros.A diretora de Recursos Humanos da Catho, Telma Souza,

explica que a preocupa�ç�ão feminina com os benef�ícios, como assist�ência m�édica e aux�ílios alimenta�ç�ão est�á muito

relacionada ao cuidado com a casa e filhos.Segundo ela, �é muito comum a mulher escolher o melhor momento para ser m�ãe

conforme a carreira. Do total de entrevistadas, 53% afirmaram ter deixado o mercado de trabalho para ser m�ãe. Em m�édia, a

mulher demora de 1 a 2 anos para retornar ao mercado de trabalho. Fonte: Infomoney

 Trabalho aprova reparti�ç�ão dos rendimentos dos dep�ósitos judiciais  A Comiss�ão de Trabalho, Administra�ç�ão e

Servi�ço P�úblico aprovou, nesta quarta-feira (21), o PL 2.432/11, do deputado Wilson Filho (PMDB-PB), com inclus�ão da Pol�ícia

Federal entre os �órg�ãos benefici�ários dos rendimentos dos dep�ósitos judiciais.Pela reda�ç�ão aprovada, a distribui�ç�ão ficou

da seguinte forma: 1  � Justi�ça Federal: 10%;2�    � Justi�ça do Trabalho: 10%;3   � Minist�ério P�úblico Federal: 10%;4�    �

Minist�ério P�úblico do Trabalho: 10%;5�    � Defensoria P�ública da Uni�ão: 25%;6�    � Advocacia-Geral da Uni�ão e seus

�órg�ãos vinculados: 25%; e7�    � Pol�ícia Federal: 10%.  Como a mudan�ça foi acatada pelo relator, deputado Erivelton Santana

(PSC-BA), no momento da vota�ç�ão, ele ainda necessita entregar o parecer reformulado na secretaria da Comiss�ão de Trabalho,

raz�ão pela qual ainda n�ão est�á dispon�ível. O projeto seguir�á para exame da Comiss�ão de Finan�ça e Tributa�ç�ão. Fonte:

DIAP 

 Aprendiz gestante tem direito a estabilidade provis�ória  O direito da empregada gestante de se manter no emprego sem

preju�ízo dos sal�ários come�ça a valer a partir da concep�ç�ão at�é 5 meses ap�ós o parto. Isto aplica-se a partir � da S�úmula

244 do Tribunal Superior do Trabalho, que alcan�ça tamb�ém os contratos por prazo determinado, caso do contrato de

aprendizagem. Esse foi o entendimento aplicado pela 8�ª Turma do Tribunal Regional do Trabalho de Minas Gerais ao manter

senten�ça que condenou uma empresa ao pagamento das parcelas decorrentes da estabilidade reconhecida, inclusive pelo

per�íodo da licen�ça maternidade.De acordo com Ana Maria Rebou�ças, para a incid�ência da norma constitucional, cuja finalidade

�é a de prote�ç�ão ao nascituro, basta a confirma�ç�ão da gravidez de forma objetiva e na vig�ência do contrato de trabalhoDe

acordo com a ju�íza convocada Ana Maria Amorim Rebou�ças, a S�úmula 244, item III, do TST foi alterada recentemente, passando

a dispor que a empregada gestante tem direito �à estabilidade provis�ória prevista no artigo 10, inciso II, al�ínea "b", do Ato das

Disposi�ç�ões Constitucionais Transit�órias. Ou seja, da confirma�ç�ão da gravidez at�é 5 meses ap�ós o parto, mesmo na

hip�ótese de admiss�ão mediante contrato por tempo determinado.De acordo com Ana Maria Rebou�ças, para a incid�ência da

norma constitucional, cuja finalidade �é a de prote�ç�ão ao nascituro, basta a confirma�ç�ão da gravidez de forma objetiva e na

vig�ência do contrato de trabalho. A modalidade contratual n�ão importa.A empresa havia argumentado que o entendimento da

S�úmula 244 do TST seria contr�ário �à lei, j�á que a Constitui�ç�ão Federal n�ão pro�íbe a rescis�ão do contrato de trabalho de

gr�ávidas, desde que n�ão arbitr�ária ou imotivada. Mas a relatora ponderou que a s�úmula possui rela�ç�ão com v�ários

princ�ípios constitucionais, tais como a preval�ência dos direitos humanos (artigo 4�º, inciso II), veda�ç�ão ao retrocesso social

(artigo 5�º, par�ágrafo 2�º), dignidade da pessoa humana (artigo 1�º, inciso III), valor social do trabalho (artigo 1�º, inciso IV) e

cidadania (artigo 1�º, inciso II)."Trata-se da responsabilidade social do empregador, pois, afinal de contas, o risco do

empreendimento �é deste, conforme preconiza o artigo 2�º da CLT. O dever �é de todos e, principalmente, do empregador que

teve �à sua disposi�ç�ão aquela for�ça de trabalho, volto a frisar, mesmo que temporariamente", apontou a relatora.A advogada

respons�ável pelo caso, Isabela Murta de �Ávila, do escrit�ório Bruno Lamis Advogados Associados ressaltou que a empresa n�ão

respeitou a estabilidade da gestante que se inicia na confirma�ç�ão da gravidez permanecendo at�é cinco meses a p�ós o parto,

motivo pelo qual, foi deferido o direito �à autora de percep�ç�ão da indeniza�ç�ão substitutiva dos sal�ários devidos na Justi�ça do

Trabalho.  �Trata-se da estabilidade gestante prevista na nova reda�ç�ão da S�úmula 244, item III, do TST, que n�ão limita o tipo

de contrato em que a gestante se enquadra sob pena de retrocesso social �, explicou. (Fonte: Revista Consultor Jur�ídico)  
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 40% das mulheres que trabalham no campo n�ão s�ão remuneradas  Um n�úmero expressivo de mulheres que trabalham na

agricultura familiar n�ão possui nenhum tipo de rendimento pr�óprio. �É o que assinala a segunda Nota de Pol�ítica sobre as

Mulheres Rurais da Organiza�ç�ão das Na�ç�ões Unidas para Alimenta�ç�ão e Agricultura (FAO).Segundo o documento, na

Am�érica Latina e Caribe cerca de 40% das mulheres rurais maiores de 15 anos n�ão s�ão remuneradas. Em alguns pa�íses, a

porcentagem pode chegar a at�é 70%. Neste sentido, a entidade alerta para o desamparo e invisibilidade dessas mulheres, sendo

urgente a cria�ç�ão de  �pol�íticas espec�íficas para as trabalhadoras agr�ícolas familiares n�ão remuneradas a favor de uma

maior equidade na zona rural �.A invisibilidade, muitas vezes, se d�á pela classifica�ç�ão a qual a maioria das mulheres se

encontra nos registros oficiais.Em m�édia, 56% das trabalhadoras rurais com mais de 15 anos de idade s�ão registradas na regi�ão

como popula�ç�ão inativa. Por�ém, segundo as pesquisas de uso do tempo, a maioria dessas mulheres  �inativas � produzem

alimentos para o consumo de suas fam�ílias. No M�éxico, por exemplo, 50% das mulheres consideradas inativas produzem para

suas fam�ílias. J�á no Equador, este n�úmero chega a 60%.O �órg�ão tamb�ém destaca o fato de as mulheres sem

remunera�ç�ão terem uma jornada de trabalho maior que as trabalhadoras remuneradas. Al�ém disso, 82% das mulheres

agr�ícolas n�ão remuneradas t�êm como principal fonte de sobreviv�ência a atividade agr�ícola.Segundo as Na�ç�ões Unidas,

para tentar sanar o problema, o primeiro desafio �é fortalecer a voz destas trabalhadoras para construir pol�íticas de apoio �à

produ�ç�ão e prote�ç�ão social que satisfa�çam as suas necessidades como produtoras e como membros de uma fam�ília.

 �Conciliar essa dupla perspectiva �é um desafio cada vez mais complexo para enfrentar, mas �é urgente resolver �, alerta.

(Fonte: Brasil de Fato) Jorge Caetano Ferminoþÿþÿ  
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